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Resumo

 Quando, em março de 1985, os militares entregaram a faixa presidencial 
ao primeiro presidente civil em 20 anos, entregaram também um país envolto 
em caos econômico e social, com in!ação galopante e escândalos de corrupção. 
Quase 30 anos depois, o país ocupa posição de destaque no cenário mundial, com 
condições macroeconômicas estáveis e instituições de controle atuantes. 

 Naturalmente, a consolidação institucional ocorrida no país nas últimas 
décadas está associada ao grande esforço de criação de um marco legal capaz de 
proteger o cidadão e combater a corrupção no setor público. A reforma geren-
cial, as agências regulatórias, o novo Ministério Público, a Controladoria-Geral 
da União, o Conselho Nacional de Justiça e a Lei da Ficha Limpa são diferentes 
facetas dessa evolução institucional.

 Maior controle, no entanto, está associado a maior rigidez institucional, o 
que, se, por um lado, pode coibir o comportamento corrupto do gestor público, 
por outro lado, pode também reduzir seu incentivo em adotar comportamento 
inovador por temer que a inovação seja considerada ilegal, comprometendo sua 
carreira.

 O presente estudo avalia como instituições, normas legais e órgãos de con-
trole do setor público afetam o comportamento dos gestores públicos. O trabalho 
tem base no fato de que a norma cria uma estrutura de incentivos, estimulando 
ou desestimulando determinadas condutas por parte dos gestores. Destarte, de-
pois de brevemente discutir a literatura sobre corrupção, constrói-se um modelo 
de economia dos incentivos em que os gestores pertencem a duas categorias, os 
funcionários de carreira e aqueles temporários em funções comissionadas. Ade-
mais, podem ser de dois tipos, aqueles que atribuem elevada importância ao re-
torno social de sua gestão e aqueles que estão mais preocupados com o benefício 
pessoal. Cada gestor, qualquer que seja sua categoria ou seu tipo, se defronta com 
três possíveis formas de atuação. Pode adotar atitude burocrática, visando reduzir 
a probabilidade de ser questionado quanto à legalidade de suas ações. Pode ainda 
adotar atitude inovadora, no sentido de gerar o melhor benefício social possível, 
embora corra o risco de ser questionado quanto à legalidade de suas ações. Fi-
nalmente, pode investir em atividades corruptas, visando obter maior benefício 
privado. A resolução do modelo sugere que, com rígidas regras de controle, os 
gestores de carreira têm incentivos a se acomodar em suas funções, não inovando 
na busca da melhoria do serviço público. Contudo, os gestores temporários estão 
mais dispostos a procurar soluções inovadoras; no entanto, essa maior disposição 
pode ser usada tanto para melhorar o setor público como para angariar recursos 
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oriundos de corrupção, dependendo do tipo desses gestores. Essas conclusões são 
con"rmadas por meio de modelos econométricos, utilizando tanto o método dos 
mínimos quadrados empilhados como o método de regressão em painéis. O ar-
tigo conclui com sugestões de políticas públicas que possam tornar o serviço pú-
blico mais e"ciente, chamando a atenção para o fato de que, se uma legislação de-
talhada e rígida é importante na luta contra a corrupção, mecanismos adicionais 
devem ser incluídos no quadro institucional de forma a induzir gestores honestos 
a inovarem em prol do bem-estar social.

Palavras-chave: Gestor Público. Corrupção. Inovação.
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1 Introdução

As leis e as decisões judiciais, com os instrumentos que obrigam todos os 
cidadãos a cumpri-los (polícia, judiciário, agências reguladoras, etc.), fornecem 
um conjunto de incentivos aos cidadãos e empresas, que têm re!exos sobre a e"-
ciência das transações econômicas. 

Há uma série de situações econômicas que não podem ser deixadas ao li-
vre arbítrio do mercado, precisando ser reguladas e que, por isso, "cam sob a 
in!uência das leis e das instituições citadas acima. Por exemplo: é preciso criar 
impostos para "nanciar atividades que são importantes para a sociedade, mas que 
não dão lucro e, por isso, não são oferecidas no mercado privado (defesa nacional, 
saneamento básico, saúde preventiva, preservação de !orestas); é preciso oferecer 
a toda a sociedade alguns bens e serviços que, se deixados ao mercado, seriam 
acessíveis apenas às populações de maior renda (educação, saúde); é preciso evitar 
a formação de monopólios e cartéis que prejudiquem a concorrência e tornem os 
produtos mais caros e de menor qualidade. Tais fenômenos são conhecidos pelo 
termo genérico “falhas de mercado”, que se refere a situações em que o livre fun-
cionamento do mercado leva a resultados socialmente indesejáveis.

No entanto, além das falhas de mercado estudadas sob o ponto de vista eco-
nômico, a lei também tem a função de coibir outras falhas, como aquelas inerentes 
à conduta do ser humano. Ou seja, como as normas pretendem regular a vida em 
sociedade, elas estabelecem comportamentos permitidos e proibidos. Ao proibir 
uma conduta, o Estado o faz pela ameaça de uma sanção. Por exemplo, existem 
leis que procuram inibir irregularidades praticadas por agentes responsáveis pela 
execução dos gastos públicos federais ou ainda que tenham por objetivo di"cultar 
a corrupção no setor público.

O fato é que essas leis e instituições destinadas a corrigir falhas ou coibir 
comportamentos errados têm diversos graus de qualidade. Tanto podem ser e"ca-
zes na redução dos problemas, quanto podem introduzir distorções adicionais na 
economia e na sociedade, prejudicando a e"ciência do sistema.

No ordenamento jurídico atual, existem leis extremamente complexas e rí-
gidas em relação ao trato com a coisa pública, como a Lei nº 8.666, de 1993 (lici-
tações e contratos administrativos) e a Lei nº 8.429, de 1992 (improbidade admi-
nistrativa). Tais normas visam garantir a lisura na gestão pública; no entanto, elas 
impõem muitas amarras e restrições para os gestores públicos. 

A própria Constituição Federal, no art. 37, caput, expressamente dispõe que 
a Administração Pública, em sua atuação, está sujeita a observar o princípio da 
legalidade em suas atividades. Isso signi"ca que os gestores públicos, atuando em 
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nome da Administração Pública, só podem realizar atos devidamente respaldados 
em prévia determinação legal. Essa realidade é diferente para a iniciativa privada, 
em que os particulares dispõem de ampla liberdade para sua atuação, com a única 
restrição de não praticarem atos vedados em lei. Em suma, enquanto o gestor da 
iniciativa privada pode fazer tudo aquilo que não esteja proibido pela lei, o gestor 
público só pode realizar o que estiver autorizado em lei.

Além do ordenamento jurídico, há ainda o papel desempenhado pelas ins-
tituições, como o Ministério Público e a imprensa, que estão constantemente vi-
giando a administração pública, seja por dever de ofício, seja pela procura inces-
sante por furos jornalísticos. 

Deve-se ressaltar que o funcionamento das instituições, no qual se inclui a 
legislação, precisa estar corretamente calibrado de forma a contribuir com uma 
e"ciente coordenação do sistema econômico. A de"nição de Douglass North, re-
nomado autor institucionalista, deixa clara essa importância:

as instituições são as regras do jogo em uma sociedade ou, mais formalmente, são 
as restrições elaboradas pelos homens que dão forma à interação humana. Em con-
sequência, elas estruturam incentivos no intercâmbio entre os homens, seja ele po-
lítico, social ou econômico (NORTH, 1990).

Portanto, essas instituições, se demasiadamente frouxas, podem gerar abu-
sos de toda sorte e, se excessivamente rígidas, podem gerar comportamento exa-
geradamente cauteloso por parte dos indivíduos.

Entretanto, a e"ciência no uso dos recursos públicos é cada vez mais uma 
exigência da sociedade. Esta espera que a prestação de serviços governamentais 
ocorra com qualidade, utilizando racionalmente os recursos dos contribuintes. 
Nesse sentido, diversos estudos têm surgido a "m de discutir a qualidade das ad-
ministrações públicas.

O que se pretende nessa pesquisa é estudar os incentivos gerados pelas insti-
tuições no comportamento do gestor público. Será que o excesso de "scalização não 
impede soluções inovadoras do gestor correto, o que aumentaria a e"ciência na ad-
ministração pública? As punições advindas do ordenamento jurídico são realmente 
efetivas e coíbem as práticas irregulares no serviço público? Ou será que, apesar da 
legislação restritiva, as sanções não chegam a ser aplicadas, o que incentiva o gestor 
desonesto a perpetuar práticas ilegais, visando ao benefício privado?

A metodologia para o desenvolvimento da presente pesquisa consiste, ini-
cialmente, em analisar a literatura econômica e jurídica correlata a esse tema. Os 
trabalhos transitam entre estudos que analisam a corrupção, bem como o papel do 
ordenamento jurídico e das instituições na e"ciência do setor público.
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De posse do conhecimento dos estudos pretéritos, desenvolve-se uma mo-
delagem econômica para avaliar os incentivos com os quais os gestores públicos se 
defrontam na sua atuação pro"ssional. O modelo foca em dois pontos que carac-
terizam o gestor público. O primeiro diz respeito ao fato de ele ser ou não servidor 
concursado de carreira. O segundo refere-se à sua maior ou menor preocupação 
pessoal com o bem-estar social gerado por sua atuação pro"ssional. Pela análi-
se dessas duas características, buscam-se prever a conduta do gestor e avaliar os 
incentivos que promovem comportamentos de dedicação ao serviço público ou, 
em oposição, comportamentos oportunistas envolvendo uso indevido de posição 
privilegiada no setor público. 

O principal resultado obtido do modelo teórico é que regras, exageradamen-
te, rígidas tendem a fazer com que o gestor de carreira adote uma postura mais 
cautelosa, evitando inovar e tomar decisões que possam ser futuramente questio-
nadas, que poderiam inclusive implicar a perda do cargo público. Esse resultado 
mostra tanto um aspecto positivo como um aspecto negativo. O positivo refere-se 
ao menor envolvimento do gestor de carreira com atividades corruptas. O aspecto 
negativo diz respeito ao menor investimento do gestor em atividades inovadoras 
que poderiam gerar maior benefício social. O modelo ainda sugere que, nesse caso 
de regras muito rígidas, serão basicamente os gestores com posições temporárias, 
não servidores de carreira, que mais se arriscarão na execução de suas atividades 
pro"ssionais, tanto inovando em prol do bem-estar social, para aqueles que atri-
buem elevado valor a essa atividade, como em atividades ilícitas visando o bene-
fício pessoal, para os demais. 

A principal hipótese testável do modelo é que quanto maior for o percen-
tual de cargos ocupados por servidores sem vínculo, maior será o questionamento 
judicial de sua atuação pro"ssional. Essa hipótese é então testada econometrica-
mente usando, por um lado, dados relativos aos percentuais de cargos em Direção 
e Assessoramento Superior (DAS), ocupados por servidores de carreira no Poder 
Executivo Federal entre 2002 e 2011 e, por outro lado, as Tomadas de Contas 
Especiais (TCE), abertas e enviadas para o Tribunal de Contas da União (TCU) 
nesse período. Os estudos econométricos, envolvendo tanto o método dos míni-
mos quadrados empilhados como o método de regressão em painéis, con"rmam 
o resultado oriundo do modelo teórico, sugerindo que o número de TCEs relativo 
ao orçamento do órgão aumenta com o percentual de funcionários temporários 
ocupando cargos de DAS.

O presente trabalho, além desta introdução, encontra-se dividido da seguin-
te forma: na primeira seção, faz-se uma revisão da literatura relacionada ao objeto 
do estudo. 
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A Seção 2 expõe o desenvolvimento da modelagem econômica, focando nos 
incentivos dos gestores públicos ante as instituições vigentes. Na Seção 3, apre-
sentam-se dados quantitativos que retratam a realidade da administração pública 
federal, com testes econométricos que reforçam o modelo teórico. Por "m, a seção 
quatro traz as conclusões e considerações "nais do trabalho.

2 Revisão da literatura

O presente trabalho preocupa-se com dois aspectos fundamentais, mas, por 
vezes antagônicos, da gestão pública. Por um lado, procura-se criar instituições 
capazes de coibir atos ilícitos associados à corrupção. Por outro, procura-se esti-
mular a qualidade e a e"ciência do gasto público.

No que diz respeito ao primeiro aspecto, várias pesquisas caminham no sen-
tido de tentar entender e mensurar os prejuízos sociais resultantes da corrupção.

Del Monte e Papagni (2001) classi"cam os motivos para a prática da corrup-
ção em três grandes categorias: econômicas, políticas e culturais. As econômicas 
estão associadas, principalmente, à obtenção de vantagens "nanceiras ilegais por 
parte dos agentes envolvidos. As causas políticas decorrem do exercício do poder 
dos governantes e parlamentares que tentam in!uenciar a alocação dos recursos 
públicos na região de sua base eleitoral com a "nalidade de angariar votos para si 
ou seu partido. Já nas causas culturais, a corrupção está ligada a crenças, ideolo-
gias, religião ou comportamento social que contribuem para a existência de uma 
tolerância com a corrupção. 

Mauro (1995) analisa econometricamente como o crescimento econômico é 
afetado pela corrupção. Os principais resultados são os seguintes: há uma redução 
dos incentivos ao investimento, a sociedade sente-se menos disposta a contribuir 
com fundos de auxílio (doações), há perdas na arrecadação tributária, as licitações 
públicas geram vencedores que fornecem bens de qualidade inferior e a despesa 
pública "ca enviesada para grandes obras em detrimento de gastos sociais, como 
em saúde e educação.

Tanzi (1998) também defende que a e"ciência do setor público "ca prejudi-
cada pela corrupção, uma vez que, por meio de fraudes em licitações, a empresa 
vencedora pode não ser a melhor, reduzindo o retorno do gasto e a produtividade 
do investimento público. Além disso, a efetividade do gasto do governo também 
é reduzida, pois parcelas do orçamento governamental são desviadas para o enri-
quecimento individual. No caso brasileiro, em estudo comparativo entre o setor 
público e privado, Cândido Jr. (2001) conclui que a produtividade do gasto públi-
co é 60% da produtividade do gasto efetuado pelo setor privado. 
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Ainda em termos de Brasil, cabe citar o ranking elaborado pela Transparên-
cia Internacional,1 organização não governamental. Cada país recebe uma nota de 
zero a dez. A pontuação mais próxima de zero indica que uma nação é vista como 
muito corrupta, enquanto as que se aproximam de dez são classi"cadas como 
menos corruptas. Para distribuir as notas, a Transparência Internacional realiza 
pesquisas com especialistas e executivos dos países avaliados. Após estabelecer as 
notas, a ONG elabora o ranking comparativo. Em 2011, o Brasil obteve nota 3,8, 
um décimo superior à veri"cada no relatório divulgado em 2010. Em 2006, essa 
nota foi de 3,3. Assim, percebe-se uma melhora no indicador, embora notas abai-
xo de cinco sejam consideradas pela Transparência Internacional como indício de 
sérios níveis de corrupção.

Claro que a corrupção, como a maior parte dos crimes, é praticada se os 
benefícios forem superiores aos custos. A análise econômica do crime desenvol-
vida por Becker (1968) introduziu na literatura da criminalidade um princípio 
fundamental da visão econômica do mundo, qual seja a certeza de que os agentes 
reagem a incentivos. Em seu trabalho, o autor evidencia que a razão principal para 
se cometer um crime econômico (furto, roubo, extorsão, usurpação, estelionato, 
receptação, etc.) é o fato de os riscos serem menores que os benefícios provenien-
tes da atividade ilícita.

No que diz respeito ao outro tema importante para este estudo, a qualidade e 
e"ciência do gasto público, a regulamentação as"xiante no setor público é preocu-
pante. De fato, é o excesso de regulamentação que, em alguns casos, gera situações 
ine"cientes para a administração pública e obriga o gestor público a tomar tantos 
cuidados, que é desestimulado na hora de procurar soluções criativas. Fernandes 
(1999) explica que, apesar de se propalar que a Lei de Licitações obriga a admi-
nistração pública a comprar produtos de baixa qualidade, face ter estabelecido 
a regra geral da aquisição pelo menor preço, isso é um equívoco. No entanto, o 
próprio autor comenta que a maneira como os Tribunais de Contas "scalizam as 
licitações e contratos acarretam falhas na interpretação das decisões e temor, pelos 
gestores públicos, da gravidade das penas impostas. Mendes (2011), ao estudar a 
terceirização no serviço público e as regras a que a administração está submetida, 
comenta que:

o modelo atual de licitação, que privilegia o menor preço, dá margem à participa-
ção de grupos mal intencionados, que montam empresas sem estrutura, para ga-
nhar a licitação oferecendo preços baixos (até abaixo do custo), receber pagamen-
tos antecipados e prestar um serviço de baixa qualidade e com alta probabilidade 
de interrupção durante a vigência do contrato, por falta de recursos para sustentar 
a atividade.

1 Disponível em: <http://www.transparency.org/>.
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Essas constatações permitem voltar ao dito na introdução em que se a"rma 
que as leis e decisões judiciais têm o poder de moldar o comportamento dos agentes. 
Isso é o que na literatura é conhecido como norma enquanto estrutura de incenti-
vos. Sobre o tema, tem-se o comentário de Andrés Roemer ao a"rmar que a Análise 
Econômica do Direito introduziu uma teoria mais abstrata segundo a qual as nor-
mas jurídicas são visualizadas como incentivos para a ação e as respostas dependem 
e variam em razão dos tipos de incentivos envolvidos (ROEMER, 2001).

Castro (2011) complementa o entendimento anterior acrescentando que:

considerar a norma como estrutura de incentivos tem como propósito atentar para o 
fato que o homem, sendo racional e maximizador de suas preferências, mesmo dian-
te de normas, tende a agir ou não agir conforme a ponderação sobre os benefícios e 
prejuízos que podem advir se adotado determinado comportamento. Logo, o Direito, 
através de normas ou decisões, pode estimular ou desestimular condutas em socie-
dade conforme forem os benefícios e prejuízos estabelecidos para determinados atos. 

Em particular, normas excessivamente rígidas tem o potencial de desesti-
mular comportamentos mais ativos do gestor em prol da coisa pública, preferindo 
este um resultado inferior do ponto de vista social àquele que será questionado 
pelos órgãos de controle.

Quanto ao preenchimento dos postos na administração pública, Mendes 
(2011) desenvolveu trabalho que analisa a política de admissão e gerência de pes-
soal no governo federal, objetivando elevar o estímulo à produtividade, evitar a 
admissão excessiva de pessoal, melhorar a qualidade do pessoal selecionado para 
o serviço público, facilitar a alocação mais e"ciente da mão de obra disponível, 
reduzir o custo da folha de pagamento e dar prioridade ao interesse público na 
ação cotidiana dos diversos órgãos. Um dos pontos destacados no texto é sobre os 
servidores comissionados.

Segundo Mendes (2011), é evidente que deve existir a possibilidade de livre 
nomeação para funções gerenciais mais elevadas, pois são essas pessoas que darão 
a orientação política da administração. Porém, à medida que se desce na escala 
de importância dos cargos e funções, a livre nomeação viabiliza vícios como o 
empreguismo e o aparelhamento partidário da máquina pública. Portanto, além 
da questão controle da corrupção versus maximização do retorno social da ação 
do gestor, surge também a questão de como servidores temporários reagem aos 
incentivos institucionais comparativamente aos servidores de carreira.

A modelagem econômica que é desenvolvida na seção seguinte trabalha 
justamente com a diferenciação entre os incentivos dos servidores efetivos e ser-
vidores comissionados, este últimos entendidos como aqueles que ocupam uma 
função de con"ança, sem estar provido em um cargo público.
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3 Modelagem econômica: incentivos à 

dedicação e à corrupção no serviço público

3.1 As primitivas do modelo econômico

Este estudo, visando analisar teoricamente os incentivos com os quais se 
defrontam o gestor público em sua atuação pro"ssional, seja ele funcionário de 
carreira ou não, inicia postulando a existência de duas categorias de pro"ssionais 
que ocupam cargos de DAS,2o s funcionários efetivos de carreira (categoria C) e 
aqueles em cargos comissionados e temporários (categoria T). A principal distin-
ção entre esses dois tipos refere-se ao valor presente do !uxo futuro de salário que 
receberão: enquanto o funcionário de carreira recebe o salário, em valores pre-
sentes, de wC ao longo de sua vida pro"ssional, o comissionado oriundo do setor 
privado recebe um salário menor wT<wC em valores presentes. A hipótese de que 
wT<wC é justi"cada pelo fato de que C possui estabilidade no emprego, portanto, 
não será demitido a menos que se envolva em atividade ilegal, enquanto T ocupa 
cargo eminentemente temporário, sendo demitido em curto período de tempo, 
como, por exemplo, ao término da gestão do ministro que o contratou.

O gestor, qualquer que seja sua origem, pública ou privada, deriva utilidade 
do consumo que pode adquirir com seu salário. No entanto, além dessa compo-
nente da utilidade, o gestor público também se preocupa com o retorno social 
relacionado à sua atuação. Quanto mais se dedicar, quanto maior iniciativa tiver, 
maior será o benefício social que produzirá enquanto ocupar o cargo de DAS.  
A contribuição para o bem-estar social é uma das principais motivações, além da 
questão salarial, naturalmente, para um cidadão perseguir a carreira pública. 

No entanto, independentemente de sua origem pública ou privada, diferen-
tes indivíduos atribuem diferentes pesos ao valor de sua contribuição à sociedade, 
vis-à-vis o retorno pessoal privado que recebe por ocupar o cargo de DAS. Para 
simpli"car a análise, supomos a existência de dois tipos de gestores, aqueles que 
atribuem elevado valor à sua contribuição social (tipo ĮA) e aqueles que atribuem 
baixo valor à sua contribuição social (tipo ĮB), ambos relativamente ao valor que 
atribuem ao retorno pessoal privado em suas utilidades. 

Supondo separabilidade e linearidade nas duas componentes anteriormente 
explicitadas, podemos escrever a utilidade do gestor na forma abaixo, em que W é 
o valor presente da renda total auferida de sua atividade pro"ssional, bS é o bene-
fício social gerado por essa atividade e Į=ĮA, ĮB é o tipo do gestor, com ĮA > 1 > ĮB.

�� �$�6HomR�����FRPHQWD�PDLV�VREUH�RV�FDUJRV�GH�'$6�
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U(W, bS; Į) = W + Įbs (1)
Note que a renda W dependerá de vários fatores, como, por exemplo, a ca-

tegoria do gestor (C ou T). Além da categoria do gestor afetar sua renda, esta 
também é afetada pelas decisões que ele tomar no exercício de sua função. Neste 
modelo, existem essencialmente três possíveis decisões distintas, explicitadas a 
seguir:

• 'HFLVmR�n: Nada a fazer que possa lhe trazer qualquer tipo de risco. Tra-

WD�VH�GR�JHVWRU�TXH�FXPSUH�VXD�IXQomR�VHJXLQGR�FXLGDGRVDPHQWH�WRGDV�
DV�UHJXODPHQWDo}HV�H[LVWHQWHV�� LQGHSHQGHQWHPHQWH�GR�UHVXOWDGR�VRFLDO�
¿QDO��(VVH�JHVWRU� MDPDLV� WRPDUi�TXDOTXHU�GHFLVmR�DUULVFDGD�TXH�SRVVD�
YLU�D�VHU�TXHVWLRQDGD��PHVPR�TXH�LVVR�FRPSURPHWD�QHJDWLYDPHQWH�R�EH-
QHItFLR�VRFLDO�GH�VXD�JHVWmR��(VVH�JHVWRU�DFHLWDUi��SRU�H[HPSOR��IRUQHFHU�
SURGXWRV�GH�EDL[D�TXDOLGDGH�j�VRFLHGDGH�GHVGH�TXH�D�HPSUHVD�SURYHGRUD�
FRQWUDWDGD�WHQKD�VLGR�VHOHFLRQDGD�YLD�OLFLWDomR�GHYLGDPHQWH�RUJDQL]DGD��
Normalizamos em b

S 
= 0 o benefício social provido por esse gestor.

• 'HFLVmR�b��7RPDU�GHFLV}HV�TXH�SRGHP�YLU�D�VHU�TXHVWLRQDGDV��GHVGH�TXH�
LVVR�DXPHQWH�D�H¿FiFLD�GDV�SROtWLFDV�S~EOLFDV�VRE�VXD�UHVSRQVDELOLGDGH��
1HVVH�FDVR�R�JHVWRU�IRFDUi�VXD�DWXDomR�QR�UHWRUQR�VRFLDO�TXH�SRGHUi�VHU�
JHUDGR��XVDQGR�SDUD�LVVR�LQVWUXPHQWRV�TXH�SRGHP�YLU�D�VHU�TXHVWLRQDGRV�
IXWXUDPHQWH��(VVH�JHVWRU�FDQFHODUi�OLFLWDo}HV�FDVR�GHVFRQ¿H�GH�FRQOXLR�
HQWUH�RV�SDUWLFLSDQWHV�H�QmR�KHVLWDUi�HP�FRQWUDWDU�XPD�HPSUHVD�IRUD�GR�
SURFHVVR�OLFLWDWyULR��SRU�H[HPSOR��VH�D�UHODomR�EHQHItFLR�FXVWR�R�LQGLFDU��
7UDWD�VH�GH�XPD�JHV�WmR��HP�FHUWR�DVSHFWR�WHPHUiULD��HP�TXH�R�JHVWRU�
RXVD�VH�GHVSUHQGHU�GDV�DPDUUDV�GD�OHJLVODomR�H[FHVVLYDPHQWH�OLPLWDQWH�
FRP�R�REMHWLYR�GH�REWHU�XP�UHWRUQR�VRFLDO�PDLRU��'HQRWDPRV�SRU�b

S 
> 0 

o benefício social provido por esse gestor.

• 'HFLVmR�p: Tomar decisões que lhe tragam benefício privado direto via 

XVR�LQGHYLGR�GD�PiTXLQD�S~EOLFD��DLQGD�TXH�SDVVtYHLV�GH�TXHVWLRQDPHQ-

WRV�H�SXQLomR�IXWXUD��7UDWD�VH�GH�VLWXDo}HV�HQYROYHQGR�GLIHUHQWHV�WLSRV�
GH�FRUUXSomR�H�GHVYLRV�TXH��DLQGD�TXH�LOHJDLV��UHVXOWDP�QD�UHQGD�b

P 
> 0 

SDUD�R�JHVWRU��1HVVH�FDVR��QmR�Ki�EHQHItFLR�VRFLDO�GH�VXD�DomR��SRU�VLP-

plicidade.3

Supomos, por hipótese, que bP > bS, ou seja, o benefício privado da corrup-
ção é maior que o retorno social da atividade temerária em prol da sociedade.

Como as decisões b e p envolvem desrespeito à regulamentação em vigor, 
ainda que com objetivos opostos, ambas trazem consigo o risco de um futuro 

�� �$OWHUQDWLYDPHQWH��SRGHUtDPRV�VXSRU�XP�³PDOH¿FLR´�VRFLDO�E

S
����QHVVD�VLWXDomR��1R�HQWDQWR��R�UHVXOWDGR�GD�DQiOLVH�VHULD�

VHPHOKDQWH�DR�FXVWR�GH�PDLV�XPD�YDULiYHO�QR�PRGHOR��3RUWDQWR��HVVD�YDULiYHO�IRL�VXSRVWD�QXOD�
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questionamento com punição. A punição ocasiona a perda do cargo público, o 
que, no presente modelo, ocorre com a probabilidade ʌ�(0,1). Caso o gestor seja 
punido, os benefícios, tanto o social como o privado, não são afetados. Note que 
a mesma probabilidade de punição é atribuída à situação em que o gestor corrup-
to age em benefício próprio e à situação em que o gestor honesto extrapola suas 
atribuições em benefício da sociedade. Essa característica visa modelar o princi-
pal problema de incentivos estudado neste trabalho: em uma sociedade em que 
existe histórico de corrupção, as regras para evitar corrupção tendem a se tornar 
exageradamente rígidas e terminam afetando a autonomia do gestor público em 
tomar decisões que melhor bene"ciem a sociedade, sendo ambas as decisões, as 
corruptas e aquelas socialmente bené"cas, consideradas ilegais.

3.2 As decisões ótimas dos gestores

Tendo apresentado as primitivas do modelo, as utilidades e possíveis deci-
sões dos gestores, pode-se agora analisar mais cuidadosamente as utilidades asso-
ciadas às decisões tomadas pelos gestores segundo seus tipos e categorias. Consi-
dere o gestor de categoria genérica G=C, Te de tipo Į�= ĮA, ĮB.

Caso escolha a decisão n, sua utilidade será:
U(n;(G, Į)) = WG (2)
Caso escolha a decisão b, sua utilidade será:
U(b;(G, Į)) = WG (1-ʌ) + ĮbS (3)
Caso escolha a decisão p, sua utilidade será:
U(p;(G, Į)) = WG (1-ʌ) + bP (4)
A seguir, analisam-se as decisões que os gestores tomarão, a depender de 

seus tipos e categorias. 
Para tanto, observe inicialmente que, como ĮA>1>ĮB, um gestor que atribui 

baixo valor ao bem-estar social (do tipo ĮB) preferirá a decisão p à decisão b, de 
forma que esse gestor nunca investirá no social.

Já o gestor que atribui elevado valor ao bem-estar social (do tipo A) compa-
rará ĮAbS com bP e chegará à seguinte conclusão:

• &DVR�Į
A
b

S 
> b

P
��HQWmR�SUHIHULUi�VH�DUULVFDU�HP�SURO�GD�VRFLHGDGH�D�VH�DU-

riscar em atividades corruptas visando benefício pessoal;

• &DVR�Į
A
b

S 
< b

P
��HQWmR�RFRUUHUi�R�UHVXOWDGR�RSRVWR��RX�VHMD��DLQGD�TXH�VHMD�

PDLV�SUHRFXSDGR�FRP�R�EHP�HVWDU�VRFLDO��R�JHVWRU�GR�WLSR�A percebe que 
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RV�EHQHItFLRV�DVVRFLDGRV�j�FRUUXSomR�VmR�WmR�HOHYDGRV��TXH�SUHIHULUi�VH�
DUULVFDU�HP�DWLYLGDGHV�FRUUXSWDV��YLVDQGR�EHQHItFLR�SHVVRDO�D�VH�DUULVFDU�
HP�SURO�GD�VRFLHGDGH��(VSHUD�VH�TXH�HVVH�VHMD�R�FDVR�HP�VRFLHGDGHV�QDV�
TXDLV�RV�EHQHItFLRV�GD�FRUUXSomR�VHMDP�PXLWR�HOHYDGRV��3RU�FRQVLGHUDU�
TXH�R�%UDVLO�p�XP�SDtV�FXMDV�LQVWLWXLo}HV�Mi�HYROXtUDP�VX¿FLHQWHPHQWH��
VXSRPRV�TXH�HVWH�~OWLPR�FDVR�QmR�RFRUUH��RX�VHMD��XP�JHVWRU�JHQXLQD-
PHQWH�PRWLYDGR� SHOR� UHWRUQR� VRFLDO� GH� VHX� WUDEDOKR� QmR� HQFRQWUD� QD�
FRUUXSomR�DWUDWLYR�VX¿FLHQWH�

Resta agora comparar as atividades b e p com a inação n. 
Iniciemos pelo gestor da categoria G=C, T do tipo ĮB. Pelo visto anterior-

mente, sua escolha será feita sobre as alternativas n e p. Comparando as utilidades 
nas duas situações tem-se:

 (5)
A equação (5) é bem clara quanto aos incentivos com os quais se defronta o 

gestor. Se o benefício adicional da corrupção for maior que a perda esperada dessa 
atividade, o gestor a escolherá.

Observe que como bP>bS e wT<wC, é justamente o gestor oriundo da ativida-
de privada e com menor valoração do bem-estar social que tem maior probabili-
dade de se tornar um gestor corrupto. Naturalmente, se o gestor de carreira optar 
por se dedicar a atividades envolvendo corrupção, assim também o fará o gestor 
oriundo da atividade privada. Observe o papel das instituições de controle: quan-
to maior for a probabilidade de ser punido, ʌ, menor será o incentivo ao gestor se 
corromper. Esse resultado explica a ênfase dada pelo governo brasileiro aos órgãos 
de controle como a CGU e a Polícia Federal nos últimos anos.

Portanto, os gestores de ambas as categorias que valoram o benefício pri-
vado, ou se tornam ambos corruptos, ou apenas o gestor oriundo da atividade 
privada se torna corrupto enquanto o gestor de carreira escolhe a inação, ou ainda 
ambos se tornam burocratas inativos.

A partir deste ponto, analisa-se o gestor da categoria G=C, T, mas agora do 
tipo aA. Pelo já visto, sua escolha será feita sobre as alternativas n e b. Comparando 
as utilidades nas duas situações, temos:

 
(6)

A equação (6) também é clara quanto aos incentivos com os quais se defron-
ta o gestor. Se o benefício adicional da ousadia em prol do bem-estar social for 
menor que a perda esperada dessa atividade, o gestor nada fará.
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Observe que como wT<wC, espera-se que o gestor de carreira tenha maior 
incentivo à inação que o gestor oriundo do setor privado, uma vez que este úl-
timo tem menos a perder caso seja punido. Vale aqui também notar o papel das 
instituições punitivas do estado. Quanto maior for a probabilidade de ser punido, 
menor o incentivo que o gestor terá em se arriscar para gerar melhor resultado 
social. Note o trade-o! associado ao controle mais rígido: maior controle implica 
menos corrupção mas também menos ousadia por parte daqueles que realmente 
se preocupam com o retorno social de suas ações.

Portanto, os gestores de ambas as categorias que valoram o bem-estar social 
podem se tornar burocratas inativos ou então se tem a opção de apenas aqueles 
oriundos da atividade privada se arriscarem em prol da sociedade.

A proposição, a seguir, resume a análise desenvolvida anteriormente, des-
crevendo o comportamento dos gestores segundo suas categorias e seus tipos, 
dada a con"guração dos parâmetros do modelo que correspondem a um nível de 
elevado controle ʌ, mas não su"ciente para coibir completamente a corrupção.

Proposição. Suponha que os parâmetros de preferências dos gestores ocupando 
cargos em DAS (ĮA, ĮB) e das instituições (wC, wP, bS, bP e ʌ) satisfazem as seguintes 
Condições de Regularidade e as Condições de Incentivos Intermediários.

(CR) Condições de Regularidade: 
(i) ĮA > 1 > ĮB

(ii) ĮAbS > bP > bS

(CII) Condições de incentivos intermediários:
(iii) WCʌ > ĮAbS > WTʌ

(iv) WCʌ > bP > WTʌ

Então os gestores de carreira optarão por não tomar quaisquer decisões que 
acarretem riscos, não se envolvendo em atividades corruptas, mas tampouco toman-
do decisões ousadas que maximizem o retorno social das políticas por eles geridas. 
Além disso, os gestores oriundos do setor privado se arriscarão mais, tanto ao tomar 
medidas visando um melhor resultado social, para aqueles que valorizam o bem-
-estar social, quanto ao envolver-se em atividades corruptas visando ao benefício 
pessoal, para os demais.

Note o papel fundamental das instituições de controle no resultado ante-
rior, modeladas pelo parâmetro ʌ: quanto mais rígidas e e"cazes essas instituições 
(ou seja, quanto maior o valor de ʌ), menor será o incentivo para gestor público 
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enveredar pelos caminhos da corrupção, mas também menor será o incentivo ao 
gestor público inovar em prol de uma gestão mais e"ciente.

Uma consequência desta análise é que gestores que ocupam temporaria-
mente cargos de DAS tendem a correr mais riscos, o que sugere que deve haver, 
na média, mais evidências de comportamento indevido nos ministérios nos quais 
há maior percentual de ocupantes de cargos de DAS não oriundos de carreira pú-
blica. Trata-se de uma clara consequência testável do modelo. Na próxima seção, 
apresentamos uma estratégia empírica para testar estatisticamente essa hipótese.

4 Evidências quantitativas

4.1 DAS e TCE

Na área federal, os postos de decisão da estrutura administrativa são preen-
chidos com os cargos de Direção e Assessoramento Superior (DAS). Esses cargos 
podem ser ocupados por qualquer servidor ou pessoa externa ao serviço público. 
No entanto, o Decreto nº 5.497, de 2005, estabelece o seguinte:

Art. 1º Serão ocupados exclusivamente por servidores de carreira os seguintes car-
gos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores – DAS da admi-
nistração pública federal direta, autárquica e fundacional:

I - setenta e cinco por cento dos cargos em comissão DAS, níveis 1, 2 e 3; e

II - cinquenta por cento dos cargos em comissão DAS, nível 4.

Os cargos DAS níveis 1, 2 e 3 são os que possuem menor poder de decisão. 
O nível 4 é referente à função de coordenador-geral, o nível 5 corresponde a di-
retores de departamento e o nível 6, a secretários de ministério. Notem que para 
preenchimento dos níveis 5 e 6, os mais altos, a norma não faz restrição quanto 
ao preenchimento, se por servidor de carreira ou por pessoa de fora do serviço 
público.

A Tabela 1 retrata, para cada órgão superior da estrutura do Poder Executivo 
Federal, durante o período de 2002 a 2011, o percentual dos cargos em comissão 
de direção e assessoramento superior que é preenchido por servidores efetivos, ou 
seja, que pertencem a alguma carreira no serviço público. No geral, o percentual 
médio "ca em torno de 65%, no entanto há importante variação, tanto no tempo 
quanto entre ministérios, sendo que o percentual mínimo "ca aquém de 20% e o 
máximo supera os 95%.
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Tabela 1  
OcupaçãO dOs cargOs em cOmissãO pOr servidOres de carreira

  Percentual dos DAS ocupados por efetivos

Ministérios 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 65,1 67,6 58,4 68,3 68,8 66,8 65,8 64,1 71,7 71,5

Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação 78,5 77,8 77,1 80,2 81,2 81,2 80,0 80,1 81,0 81,9

Ministério da Cultura 55,4 49,1 45,3 45,4 49,7 49,5 50,4 48,6 47,9 48,2

Ministério da Defesa 44,6 41,2 42,0 42,1 43,9 43,7 42,7 43,1 42,1 39,7

Ministério da Educação 56,5 51,5 52,3 56,2 62,7 67,0 65,7 62,7 65,9 67,4

Ministério da Fazenda 82,2 81,7 82,3 84,2 84,8 87,6 87,3 87,8 88,1 88,5

Ministério da Integração Nacional 47,7 47,5 50,8 55,6 63,0 62,8 59,8 56,6 54,4 57,9

Ministério da Justiça 53,8 51,9 51,6 53,3 54,6 54,5 52,4 51,6 49,6 51,3

Ministério da Pesca e Aquicultura 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 19,6 22,1

Ministério da Previdência Social 91,7 91,3 91,2 94,2 93,5 90,2 90,5 90,9 88,9 88,6

Ministério da Saúde 74,7 68,1 68,6 69,4 70,7 69,6 68,4 66,4 67,9 72,1

Ministério das Cidades 0,0 31,6 29,7 40,9 45,9 46,9 45,0 45,7 48,1 48,1

Ministério das Comunicações 28,3 28,8 32,4 29,8 32,3 33,6 35,5 40,5 50,8 54,2

Ministério das Relações Exteriores 94,8 95,3 94,8 93,6 93,2 93,2 92,8 92,2 91,6 91,9

Ministério de Minas e Energia 50,9 39,8 40,9 42,4 46,8 47,2 46,6 47,3 44,7 47,2

Ministério Desenvolvimento Agrário 65,7 54,2 54,3 54,3 59,7 61,5 60,2 60,3 61,7 63,8

Ministério do Desenvolv. Social e Combate à Fome 0,0 29,7 38,5 43,4 43,8 44,4 44,2 48,4 43,7 45,8

Ministério do Desenvolv., Indústria e Comércio Exterior 62,5 66,4 69,2 67,9 69,1 70,8 72,0 72,1 73,3 71,8

Ministério do Esporte 43,8 35,0 31,5 31,2 35,6 27,7 23,9 23,6 23,7 23,2

Ministério do Meio Ambiente 56,6 52,2 56,4 62,2 66,0 70,1 75,1 77,2 81,0 81,7

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 68,4 67,3 65,2 64,6 66,3 67,1 66,8 66,8 67,3 67,3

Ministério do Trabalho e Emprego 61,5 55,8 55,0 58,5 62,5 60,8 63,2 63,8 65,2 68,1

Ministério do Turismo 33,3 18,2 21,0 23,2 22,9 24,2 24,7 24,3 26,9 30,1

Ministério dos Transportes 49,2 43,6 49,9 53,8 55,1 51,7 49,8 51,0 55,3 63,8

TOTAL GERAL 66,2 61,6 61,6 64,0 65,2 65,5 65,0 64,8 65,0 66,5

)RQWH��6HFUHWDULD�GH�*HVWmR�3~EOLFD�0LQLVWpULR�GR�3ODQHMDPHQWR

Entretanto, o mais interessante de se observar são as diferenças entre os mi-
nistérios. O grá"co a seguir ilustra a evolução de três dos ministérios que mais 
utilizam servidores de carreira para o preenchimento dos cargos de che"a e dois 
ministérios em situação oposta.
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(ODERUDomR�SUySULD���

gráficO 1  
evOluçãO dO preenchimenTO dOs cargOs em cOmissãO pOr servidOr de carreira

Note que os Ministérios da Fazenda, da Ciência e Tecnologia e do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio tratam de assuntos considerados mais complexos, 
que não gerenciam grandes obras e cuja "nalidade primordial não envolve gran-
des transferências de recursos para a iniciativa privada para execução de serviços. 
Talvez esse seja um dos motivos por estarem técnicos de carreira nos postos de 
che"a e assessoramento, sugerindo ter havido menor aparelhamento partidário 
dessas estruturas.

Contudo, os Ministérios do Turismo e do Esporte são os que menos contam 
com a participação de servidores de carreira nos postos de direção e assessora-
mento superior. Como se nota nas notícias divulgadas pela mídia, tanto o Mi-
nistério do Turismo,4 quanto o de Esporte,5 aparecem fortemente envolvidos em 
escândalos de má aplicação de recursos públicos.

4  Matéria publicada no Estadão��GH������������GLYXOJDYD�TXH��³$�2SHUDomR�9RXFKHU��GHÀDJUDGD�SHOD�3ROtFLD�)HGHUDO�
LQYHVWLJD�VXSRVWDV�LUUHJXODULGDGHV�HP�FRQYrQLRV�GR�0LQLVWpULR�GR�7XULVPR�H�RUJDQL]Do}HV�QmR�JRYHUQDPHQWDLV��1R�GLD�
GD�DomR�����SHVVRDV�IRUDP�SUHVDV��HQWUH�HODV�LQWHJUDQWHV�GD�F~SXOD�GR�PLQLVWpULR�H�GLUHWRUHV�GR�,QVWLWXWR�%UDVLOHLUR�GH�
'HVHQYROYLPHQWR�6XVWHQWiYHO��,EUDVL���TXH�WHULD�UHFHELGR�5������PLOK}HV�SDUD�FDSDFLWDomR�SUR¿VVLRQDO�QR�$PDSi��2�
SURJUDPD��SRUpP��QXQFD�WHULD�VLGR�H[HFXWDGR�´

5  Matéria publicada na Folha de São Paulo��GH������������GLYXOJDYD�TXH��³&RP�D�VDtGD�GH�2UODQGR��D�FULVH�HQYROYHQGR�D�
suspeita de desvio de recursos da pasta agora se concentra na capital federal. Agnelo (2003 a 2006) e Orlando (2006 a 

������GLYLGLUDP�D�WLWXODULGDGH�GR�(VSRUWH�QRV�~OWLPRV�DQRV��GHQWUR�GD�FRWD�TXH�p�GR�3&�GR�%�´
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Essas evidências sugerem um comportamento mais oportunista de pessoas 
que não possuem vínculo permanente com o serviço público. Uma maneira de 
tentar comprovar empiricamente essa sugestão é analisar se existe alguma relação 
entre a prática de delitos na administração pública e a existência de mais ou me-
nos servidores comissionados na estrutura de poder dos ministérios. 

A variável que será utilizada para quanti"car os problemas detectados é o 
número de Tomadas de Contas Especiais (TCE) abertas e enviadas para o Tri-
bunal de Contas da União (TCU). Segundo o art. 63 da Portaria Interministe-
rial MPOG/MF/CGU nº 127/2008, “Tomada de Contas Especial é um processo 
devidamente formalizado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, 
identi"car os responsáveis e quanti"car o dano causado ao Erário, visando ao seu 
imediato ressarcimento”.

É importante esclarecer que, antes da abertura da Tomada de Contas Espe-
cial, conforme o constante do art. 3º da Instrução Normativa nº 56/2007 do TCU, 
a autoridade competente do órgão ou entidade deve esgotar todas as medidas ad-
ministrativas internas objetivando a obtenção do ressarcimento pretendido. Por-
tanto, a instauração de uma TCE é uma medida extrema em que há forte indício 
de desvio de recurso público. 

Segundo informações da Controladoria-Geral da União (CGU), foi elabo-
rada a tabela a seguir, que consolida o número de processos analisados pela CGU 
com contas consideradas irregulares e, portanto, encaminhados ao Tribunal de 
Contas da União (TCU) para julgamento. 

Tabela 2  
QuanTidade de TOmadas de cOnTas especiais insTauradas

  Número de TCEs enviadas para o TCU

Ministérios 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Ministério Agricultura, Pecuária e Abastecimento 60 29 23 19 10 18 18 22 22 12

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação 27 26 75 34 17 23 68 50 117 8

Ministério da Cultura 42 38 30 29 46 47 66 48 11 35

Ministério da Defesa  

Ministério da Educação 124 758 367 762 315 315 177 132 182 55

Ministério da Fazenda 48 83 102 41 46 40 11 20 49 2

Ministério da Integração Nacional 55 42 75 110 74 99 79 59 77 101

Ministério da Justiça 7 6 14 12 27 70 6 4 5 8

Ministério da Pesca e Aquicultura   1

Ministério da Previdência Social 46 50 2 5 8
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  Número de TCEs enviadas para o TCU

Ministérios 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Ministério da Saúde 300 261 346 228 213 469 350 530 312 304

Ministério das Cidades   1 12 3 6 5 11 23 8

Ministério das Comunicações 70 15 37 19 21 18 15 24 43 20

Ministério das Relações Exteriores  

Ministério de Minas e Energia 2 1 2

Ministério Desenvolvimento Agrário 9 4 11 5 9 19 10 46 33 19

Ministério do Desenvolv. Social e Combate à Fome   80 19 47 103 142 76 24 14

Ministério do Desenvolv., Indústria e Comércio Exterior 25 6 11 4 9 7 6 2 2 1

Ministério do Esporte 49 22 15 16 2 4 8 20 25 32

Ministério do Meio Ambiente 37 50 93 53 55 70 26 28 40 20

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 9 13 239 260 213 118 30 22 43 34

Ministério do Trabalho e Emprego 2 4 3 4 37 26 19 162 52 27

Ministério do Turismo   7 6 18 15 25 18

Ministério dos Transportes 20 16 12 12 4 1 3 3 4 4

)RQWH��&RQWURODGRULD�*HUDO�GD�8QLmR

A ideia é testar econometricamente a intuição gerada pelo Grá"co 1 com 
uma regressão em que se estude o grau de associação linear entre o número de 
TCEs e o percentual de cargos em comissão que são preenchidos com servidores 
de carreira. No entanto, é natural supor que, quanto maior for o orçamento de 
um ministério, mais oportunidades de uso indevido desse orçamento surjam e, 
consequentemente, maior será o número de TCEs. Utilizamos em nossos estudos 
econométricos, visando controlar esse viés de tamanho, a variável independente 
TCEA que é o número de TCEs dividido pelo orçamento autorizado do ministério 
(em bilhões de reais) no ano respectivo. A seguir explicamos as variáveis utiliza-
das nos estudos econométricos, bem como o sinal esperado de seus respectivos 
coe"cientes.

4.2 Variável independente e variáveis dependentes

A variável dependente da fórmula funcional que será regredida é:
• TCEA

ij
��1~PHUR�GH�7&(V�DEHUWDV�H�HQYLDGDV�SDUD�R�7ULEXQDO�GH�&RQWDV�

GD�8QLmR��7&8��QR�DQR�i�UHIHUHQWH�jV�FRQWDV�GR�PLQLVWpULR� j��GLYLGLGR�
SHOR�RUoDPHQWR�DXWRUL]DGR�GR�PLQLVWpULR�j no ano i��HP�ELOK}HV�GH�UHDLV��
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2V�GDGRV�UHIHUHQWHV�jV�7&(V�IRUDP�REWLGRV�GD�&RQWURODGRULD�*HUDO�GD�
8QLmR� �&*8�� HQTXDQWR� RV� GDGRV� UHIHUHQWHV� DR� RUoDPHQWR� DXWRUL]DGR�
foram obtidos da Secretaria do Tesouro Nacional (STN).

A variável endógena anterior é in!uenciada pelas seguintes variáveis inde-
pendentes:

• DAS
ij
: Percentual dos cargos de DAS ocupados por funcionários de car-

reira no ministério i no ano j. Os dados referentes a essa variável foram 

REWLGRV�GD�6HFUHWDULD�GH�*HVWmR�3~EOLFD�GR�0LQLVWpULR�GR�3ODQHMDPHQWR��
'H�DFRUGR�FRP�DV�GLVFXVV}HV�DQWHULRUHV��HVSHUD�VH�TXH�R�FRH¿FLHQWH�GHV-
ta variável tenha sinal negativo.

• FUND
j
��'DWD�GH� IXQGDomR�GR�PLQLVWpULR� j��([LVWHP� WUrV� FDWHJRULDV�GH�

PLQLVWpULRV�QR�SHUtRGR�DEDUFDGR�SHOR�HVWXGR�HFRQRPpWULFR��GH������D�
������VHJXQGR�D�IXQGDomR�GR�PLQLVWpULR��2V�PDLV�DQWLJRV�IRUDP�IXQGD-
dos anteriormente a 2002; essa é a primeira categoria. A segunda cate-

JRULD�FRQVLVWH�GRV�PLQLVWpULRV�IXQGDGRV�HP�������)LQDOPHQWH��D�WHUFHLUD�
categoria consiste dos ministérios fundados em 2010. A variável FUND 

DVVXPLX�YDORU���SDUD�RV�PLQLVWpULRV�PDLV�DQWLJRV�QD�FDWHJRULD������SDUD�
os ministérios fundados em 2003 e 3 para aqueles fundados em 2010. 

1mR�HVWi�FODUR�TXDO�VLQDO�GHYHUi�WHU�R�FRH¿FLHQWH�GHVWD�YDULiYHO��3RU�XP�
ODGR��SRU�HVWDUHP�VXMHLWRV�DR�FRQWUROH�GRV�yUJmRV�S~EOLFRV�GH�¿VFDOL]D-
omR�Ki�PDLV� WHPSR��HVSHUD�VH�TXH�RV�PLQLVWpULRV�PDLV�DQWLJRV� WHQKDP�
PDLV�7&(V��3RU�RXWUR��H[DWDPHQWH�SRU�VHUHP�PDLV�DQWLJRV�WHQGHP�D�WHU�
PDLRUHV�RUoDPHQWRV��R�TXH�SRGH�UHGX]LU�R�YDORU�GD�YDULiYHO�7&($�

• CONTROLE
j
��([LVWH��QD�OLWHUDWXUD�GH�IHGHUDOLVPR�¿VFDO��XPD�GLVWLQomR�

HQWUH�PLQLVWpULRV� TXH� WrP� SRU� ¿QDOLGDGH� EiVLFD� D� DSOLFDomR� GH� UHFXU-
VRV�S~EOLFRV��FRPXPHQWH�FKDPDGRV�GH�³JDVWDGRUHV´�H�DTXHOHV�TXH�WrP�
FRPR�¿QDOLGDGH�EiVLFD�D�DUUHFDGDomR�H�R�FRQWUROH�GRV�JDVWRV��FKDPDGRV�
FRPXPHQWH�GH�³FRQWURODGRUHV´��(VVHV�~OWLPRV�VmR��QR�FDVR�GR�%UDVLO��R�
0LQLVWpULR�GR�3ODQHMDPHQWR��2UoDPHQWR�H�*HVWmR�H�R�0LQLVWpULR�GD�)D-
zenda. A variável CONTROLE é uma dummy que assume valor 1 para 

esses ministérios e zero para os demais. Considerando a maior preocu-

SDomR�GRV�PLQLVWpULRV�GH�FRQWUROH�FRP�R�JDVWR�S~EOLFR��HVSHUD�VH�TXH�R�
FRH¿FLHQWH�GHVWD�YDULiYHO�WHQKD�VLQDO�QHJDWLYR�

• $QR��(VWD�YDULiYHO�p�H[DWDPHQWH�R�DQR�HP�TXH�D�REVHUYDomR�IRL�IHLWD�H�
WHP�SRU�REMHWLYR�YHUL¿FDU�VH�H[LVWH�XPD�WHQGrQFLD�WHPSRUDO�GH�UHGXomR�
GR�PDO�XVR�GH�UHFXUVRV�S~EOLFRV�DR�ORQJR�GR�WHPSR��1mR�HVWi�FODUR��ex-

-ante��TXH�VLQDO�GHYH�WHU�R�FRH¿FLHQWH�GHVWD�YDULiYHO��3RU�XP�ODGR��FDVR�
WHQKD�KDYLGR�DXPHQWR�JHQHUDOL]DGR�GD�FRUUXSomR�QR�SDtV�DR�ORQJR�GDV�
~OWLPDV�GpFDGDV��HVSHUD�VH�XP�VLQDO�SRVLWLYR��3RU�RXWUR��FRQVLGHUDQGR�
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D�FRQVROLGDomR�GDV�LQVWLWXLo}HV�S~EOLFDV�EUDVLOHLUDV�HP�JHUDO��H�DTXHODV�
GH�FRQWUROH�HP�SDUWLFXODU��HVSHUD�VH�TXH�HVWD�YDULiYHO�WHQKD�FRH¿FLHQWH�
negativo.

A Tabela 3 a sumariza os sinais esperados dos coe"cientes das variáveis in-
dependentes, enquanto a Tabela 4 apresenta as estatísticas básicas das variáveis 
consideradas.

Tabela 3  
sinais esperadOs dOs cOeficienTes das variáveis independenTes

Variável independente Sinal esperado

DAS —

FUND ?

CONTROLE —

ANO ?

�(ODERUDomR�SUySULD�

Tabela 4  
esTaTísTicas básicas das variáveis dOs esTudOs ecOnOméTricOs

Variável Observações Média Desvio-padrão Mínimo Máximo

TCEA 229 14.55 27.91 0 158.95

DAS 229 58.14 18.93 18.2 95.3

FUND 229 1.14 0.39 1 3

CONTROLE 229 0.09 0.28 0 1

�(ODERUDomR�SUySULD�

4.3 Método dos Mínimos Quadrados Empilhados

O primeiro estudo econométrico consiste em empilhar os dados e efetuar 
a regressão da variável dependente, uma constante e todas as variáveis indepen-
dentes segundo o método POLS.6 O teste de Breusch e Pagan gera uma estatística 
Ȥ2(1)=125,77, o que evidencia heterocedasticidade linear. Portanto, são usados 
estimadores robustos para essa regressão. Os resultados obtidos encontram-se 
na Tabela 5. Em todos os estudos apresentados neste trabalho, o símbolo “*” é 
usado para expressar significância estatística ao nível de 10%, “**” ao nível de 
5% e “***” ao nível de 1%.

6 Pooled Ordinary Least Squares��PpWRGR�GRV�0tQLPRV�4XDGUDGRV�2UGLQiULRV�(PSLOKDGRV�
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Tabela 5  
méTOdO: mínimOs QuadradOs empilhadOs  

esTimadOres rObusTOs

Variável dependente TCEA Coe"ciente Erro padrão robusto Estatística t Valor p

DAS*** -0,46 0,08 -4,93 0,000

FUND*** -18,68 3,43 -5,44 0,000

CONTROLE 10,64 8,69 1,22 0,222

ANO*** -2,18 0,64 -3,40 0,001

C*** 4443,40 1293,52 3,44 0,001

Observações incluídas 229

R2ajustado 0,1454

Estatística F 7,86

Prob> F 0,0000

*** Estatisticamente signi"cante ao nível de 1%

(ODERUDomR�SUySULD�

A regressão POLS con"rma que quanto maior o percentual de funcionários 
de carreira ocupando cargos de DAS em um ministério, menor será o número 
de TCEA (TCE por orçamento autorizado) encaminhado ao TCU. O resultado é 
estatisticamente signi"cante ao nível de 1%.

O sinal negativo e signi"cante a 1% da variável FUND sugere que ministé-
rios criados mais recentemente são sujeitos a menor volume de TCEs por unidade 
de orçamento. Esse resultado é extremamente positivo, especialmente conside-
rando que ministérios mais novos têm, tipicamente, orçamento menor, e pode 
signi"car que ministérios mais recentes foram criados sob regras mais rígidas de 
controle administrativos, produzindo melhor uso dos recursos públicos.

O sinal do coe"ciente da variável CONTROLE era inesperado, mas, como 
não possui signi"cância estatística, apenas sugere que, no Brasil, os ministérios 
de controle não estão mais imunes que os demais quanto ao mal uso de recursos 
públicos.

Finalmente, o sinal negativo e signi"cante da variável ANO sugere que as 
instituições no país estão se consolidando, controlando melhor o uso de recursos 
públicos ao longo dos anos, outro resultado positivo.

A próxima seção analisa comparativamente o método POLS com o método 
de painéis, apresentando um segundo teste da hipótese da relação entre as variá-
veis TCEA e DAS.
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4.4 Análise de Painéis

Os dados coletados possuem uma estrutura natural típica de painéis, pois se 
constituem em observações referentes a 24 ministérios ao longo de uma década.7 
Portanto, é natural se perguntar se o método de painéis não seria mais apropriado 
para se analisar o problema em questão. Tal método, naturalmente nos faz perder 
a variável explicativa ANO, mas, por outro lado, re!ete mais profundamente a 
estrutura dinâmica dos dados.

Para se avaliar a estrutura de painel é mais adequado aplicarmos o teste do 
multiplicador de Lagrange de Breusch-Pagan. O teste compara o POLS com a 
regressão em painéis de efeitos aleatórios. A estatística resultante, c2(1)=117,75 
rejeita a hipótese nula de que as variâncias nos grupos são zero, favorecendo o 
modelo de efeitos aleatórios em grupos. Portanto, um painel com efeitos aleató-
rios mostra-se superior ao método POLS. 

Resta veri"car se é preferível um painel com efeitos "xos a um painel com 
efeitos aleatórios. O teste de Hausman produz a estatística Ȥ2(1)=0,06, com Prob>-
chi2=0,8045. Portanto, a hipótese nula de efeitos aleatórios não é rejeitada. Des-
tarte, conclui-se que a regressão em painéis com efeitos aleatórios é a mais apro-
priada para o presente estudo. A Tabela 6 apresenta os resultados da regressão.

Tabela 6  
méTOdO: painéis cOm efeiTOs aleaTóriOs

Variável dependente TCEA Coeficiente Erro padrão Estatística t Valor p

DAS** -0,44 0,19 -2,30 0,021

FUND** -19,29 9,27 -2,08 0,037

CONTROLE 11,20 13,60 0,82 0,410

C*** 61,27 18,92 3,24 0,001

Observações incluídas 229

Número de grupos 24

R2 within 0,0081

R2 between 0,2055

R2 overall 0,0953

Wald chi2(3) 6,88

Prob> chi2 0,0758

*** Estatisticamente signi"cante ao nível de 1%

 ** Estatisticamente signi"cante ao nível de 5%

(ODERUDomR�SUySULD�

�� �$LQGD�TXH�VH�WUDWH�GH�XP�SDLQHO�GHVEDODQFHDGR��HP�UD]mR�GD�FULDomR�GH�PLQLVWpULRV�DR�ORQJR�GR�SHUtRGR�
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Pode-se concluir, pela Tabela 6, que os principais resultados encontrados no 
modelo POLS se mantêm robustos no modelo de painel. Em particular, a variável 
DAS permanece signi"cativa, ainda que, agora, a 2% e não mais a 1%, e negativa, 
reforçando o achado segundo o qual quanto mais funcionários de carreira ocupa-
rem os cargos de DAS, menor será o número de ocorrências de TCEs. 

Similarmente ao estudo POLS, também se con"rma aqui que ministérios 
mais novos tendem a ser menos questionados em sua aplicação de recursos públi-
cos, com a mesma signi"cância de 1% (a variável FUND), sugerindo novamente 
que há uma melhora institucional qualitativa no desenho dos novos ministérios e 
no seu controle. 

Assim como no estudo anterior, não parece haver distinção entre os mi-
nistérios de controle e os gastadores quanto às suspeitas de uso indevido de 
recursos públicos.

Finalmente, é importante ressaltar que os valores dos coe"cientes das variáveis 
signi"cativas DAS e FUND são bastante próximos nos dois modelos econométricos 
usados, sugerindo que o resultado é, de fato, robusto. Em particular, um aumento de 
1% no percentual de cargos de DAS ocupados por gestores de carreira implica uma 
redução de quase meio TCEA (TCE por unidade de orçamento autorizado).

��&RQVLGHUDo}HV�ÀQDLV

Este estudo discutiu como as instituições, normas legais e órgãos de controle 
do setor público podem modelar o comportamento dos gestores públicos, com 
importantes consequências para a e"ciência do sistema.

No modelo teórico construído, o gestor pode decidir se "ca acomodado, se é 
mais ousado em suas ações de forma a melhorar a aplicação das políticas públicas 
ou se está preocupado apenas em aumentar seu retorno privado. Mostrou-se que 
os gestores que são servidores públicos estáveis têm incentivos a se enquadrar na 
categoria dos que se acomodam, não se corrompem, mas pouco fazem para tentar 
inovar. Em contrapartida, os gestores públicos que não são de carreira estariam 
mais dispostos a ousar, no entanto, essa ousadia extra pode ser canalizada tanto 
para benefício próprio (corrupção), quanto para a melhoria do serviço público 
(gestor imbuído de um maior espírito social).

Essas conclusões foram testadas por meio de modelos econométricos, en-
volvendo tanto o método dos mínimos quadrados empilhados como o método de 
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regressão em painéis, nos quais se con"rmou o resultado de que quanto maior o 
percentual de servidores de carreira ocupando os cargos de DAS em determinado 
ministério, menor é o número de tomadas de contas especiais instauradas, ou seja, 
menor é o número de irregularidades encontradas.

Um aspecto importante do modelo estudado, e que re!ete a realidade, é que 
desvios da regra legal tendem a ser tratados com a mesma severidade, caso desco-
bertos, sendo eles motivados por corrupção, portanto nocivo à coisa pública, ou 
por desejo de melhorar o resultado social das políticas públicas.

Esses resultados sugerem algumas re!exões sobre a direção que devem to-
mar as políticas públicas. A primeira delas é que se deve pensar em maneiras para 
motivar o servidor de carreira, incentivando-o a tomar ações que propiciem me-
lhoras na administração pública. Fernandes (1999) enfatiza a necessidade de trei-
namento, ao argumentar que “não se pode conceber que sejam encarregados de 
dar cumprimento a uma legislação complexa servidores sem prévio conhecimento 
do assunto, normalmente já sobrecarregados de tarefas múltiplas”. Nesse sentido, 
seria extremamente salutar uma maior interação entre órgãos de controle, como 
Controladoria-Geral, Tribunal de Contas, Ministério Público e o restante da ad-
ministração pública.

Outra ideia para motivar os servidores públicos de carreira é a regulamen-
tação da possibilidade de ascensão funcional, de atividades de nível médio para 
outras de nível superior, por meio de concursos internos. Os concursos públicos, 
em seus modelos atuais, exigem um esforço elevado de preparação e dão pouca 
importância à experiência pro"ssional acumulada (MENDES, 2011). Além disso, 
o que se nota é que as pessoas não param de fazer concursos, sempre procurando 
por remunerações mais altas. Isso gera uma competição ruim entre os órgãos pú-
blicos por pessoal quali"cado. 

No que diz respeito à rigidez da legislação, a principal contribuição do mo-
delo teórico de incentivos aqui estudado é que, se por um lado, o Brasil encon-
tra-se no caminho certo ao reforçar o controle do gasto público, por outro lado, 
mais abertura e !exibilização à atuação do gestor, permitindo que este comprove 
o resultado socialmente superior de certas condutas não previstas originalmente 
na norma legal, podem trazer grandes benefícios à sociedade. Inicialmente, tal 
!exibilização estimularia gestores honestos a inovarem sem medo de serem futu-
ramente punidos pela inovação. Como consequência, mais gestões honestas ino-
vando em prol do bem-estar social signi"cam melhores resultados com o mesmo 
orçamento, gerando, portanto, aplicação mais e"ciente dos recursos públicos.

Por "m, tem-se o problema do atual modo de preenchimento dos cargos 
de DAS. Em vez de se adotar critérios políticos, o ideal é que essas funções sejam 
preenchidas com base em mérito. Poderia se pensar em um comitê de seleção que 
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anunciaria a disponibilidade da vaga e os requisitos para preenchê-la (entrevistas, 
currículo, cartas de apresentação de antigos superiores hierárquicos, etc.) (MEN-
DES, 2011). Isso possibilitaria a descoberta de talentos na administração pública, 
incentivando o aprimoramento constante e a maior pro"ssionalização dos quadros.

A principal contribuição deste estudo é explicitar os incentivos que de"nem 
o comportamento dos gestores públicos. Espera-se que tais considerações sejam 
contempladas nas discussões de políticas públicas que tenham por objetivo tornar 
o serviço público mais pro"ssional e e"ciente, fazendo com que o Estado melhore 
seu atendimento à sociedade.
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